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Usucapiao - Registro de imdveis - Certidao nega-
tiva - Auséncia de registro - Réu incerto e
desconhecido - Citagao por edital - Extingao do
processo - Caréncia da acao - Impossibilidade

Ementa: Acdo de usucapido. Certiddo negativa expedi-
da pelo cartério competente. Auséncia de registro imo-
biligrio de origem. Extincdo do processo por caréncia de
acdo. Impossibilidade.

- A certiddo negativa expedida por cartério competente,
em que se atesta a auséncia de proprietdrio do imével
objeto da acdo de usucapi@o, ndo impede o prossegui-
mento da agdo, porque o referido documento tem a
funcdo de instruir o processo, a fim de se averiguar a
presenca dos requisitos necessdrios & configuracdo do
usucapido.

- N@o hé como se exigir que a parte autora proceda &
indicacdo precisa do propenso proprietdrio do imével
objeto da acdo de usucapiGo para formar a relacdo
processual, sendo impossivel citar pessoalmente o even-
tual proprietdrio, visto que incerto em face da auséncia
de registro imobilidrio de origem.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.493508-1/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: José Carlos
Langas Mercés e outra - Relator: DES. JOSE AFFONSO
DA COSTA CORTES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador José Affonso da Costa
Cbrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigréficas, & unanimidade de votos, EM DAR

PROVIMENTO.



Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. - José
Affonso da Costa Cbrtes - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JOSE AFFONSO DA COSTA CORTES -
Tratam os autos de acéo de usucapido ajuizada por José
Carlos Lancas Mercés e Justina Alves Mercés julgada
extinta sem resolucdo do mérito por impossibilidade
juridica do pedido e inépcia da inicial, conforme sen-
tenca proferida & f. 119, ao fundamento de que a parte
ndo indicou o réu da acdo, ou seja, o proprietdrio do
imével.

Da decisdo foram opostos embargos de decla-
racdo (. 120/126), rejeitados nos termos da deciséo de
f. 127 e 127-verso.

As f. 148/151, parecer ofertado pela Procuradoria
Geral de Justica pelo provimento do recurso para cassar
a sentenca com o retorno dos autos & instdncia de
origem para seu regular processamento.

Em suas razées (f. 129/139), a parte apelante
aduz, no corpo do recurso, preliminar de negativa de
prestacdo jurisdicional, ao fundamento de ocorréncia de
erro de fato e erro material (error in procedendo), em vio-
lacdo ao artigo 458 do CPC. Quanto ao mérito do
recurso, dispde em sintese que sdo possuidores do imé-
vel descrito na inicial, de forma mansa, pacifica e inin-
terrupta, hd aproximadamente 25 (vinte cinco anos).
Sustenta que realizou todas as diligéncias necessérias
para o cumprimento dos pressupostos processuais para
a propositura da referida acdo de usucapido, que ao
final revelou ser impossivel encontrar o proprietdrio do
imével, na medida em que ndo consta nenhum registro
ou franscric@o, pelo que se trata de proprietdrio incerto
e desconhecido. Que foram cumpridas todas as citacdes
na forma determinada pela lei. Ao final, aduz que no
caso especifico, o imével objeto da acéo ndo se encon-
tra registrado ou mesmo transcrito em nome de qualquer
pessoa, o que impede que seja nomeado réu certo para
agéo, ndo havendo descumprimento de norma legal, em
face da especificidade do caso, sendo incertos e desco-
nhecidos. Pugna ao final pelo provimento do recurso,
para que a senfenca seja cassada.

Auséncia de preparo, visto que a parte litiga sob o
pdlio da justica gratuita.

Em sintese é o relatério.

Inicialmente, no que se refere a preliminar suscita-
da pela parte de negativa de prestacdo jurisdicional, ao
fundamento de ocorréncia de erro de fato e erro mate-
rial (error in procedendo), em violacdo ao artigo 458 do
CPC, argumentando que néo foram violados os pressu-
postos legais, tem-se que tal questdo se confunde com o
mérito e com ele serd analisado.

Tratam os autos de acdo de usucapido interposta
pelos ora apelantes em que pretende a declaracéo do

dominio do imével descrito na inicial, localizado no
Bairro Araguaia, no Municipio de Belo Horizonte.

Dispde o artigo 942 do CPC que o autor da acéo
requererd a citacdo daquele em cujo nome estiver re-
gistrado o imével usucapiendo, bem como os confi-
nantes e por edital, os réus em lugar incertos e dos even-
tuais inferessados.

Contudo, no caso dos autos em face da auséncia
de registro imobilidrio de origem, conforme demonstra-
do pelo autor pelas certidées atualizadas expedidas
pelos Cartérios de Registros de iméveis da Comarca de
Belo Horizonte (f. 18/24), notério ndo haver réu certo, o
que evidencia na verdade a figura do réu incerto, sendo
forcoso concluir que se encontra em local indetermina-
do.

Assim, a teor das certidées expedidas pelos
cartérios competentes, vé-se que em face de auséncia de
inscricdo do imével e, por sua vez, ndo hd registro do
nome do eventual proprietdrio.

Dessa forma, vislumbra-se que ndo hd como se
exigir que a parte autora proceda & indicacéo precisa do
propenso proprietdrio do imével objeto da acéo de usu-
capido para formar a relacdo processual, sendo impos-
sivel citar pessoalmente o eventual proprietdrio, eis que
até agora incerto.

Assim, ndo obstante o posicionamento do juizo de
primeira insténcia, nada impede que a citacdo em casos
como o presente se faca por edital, nos termos do art.
231, | ¢/c o art. 942, segunda parte, ambos do CPC,
estando o réu incluido no rol dos eventuais interessados,
conforme f. 84 e 89.

Sobre o tema, o processualista Humberto
Theodoro Junior, conforme j& transcrito no parecer do
Ministério Publico, cabendo aqui apenas reiterar:

Réus incertos sdo aqueles cuja existéncia é possivel, mas néo
conhecida, ainda, do autor, como, por exemplo, o proprie-
tério ou conddmino sem titulo transcrito no Registro de
Iméveis [...].

Costuma-se também exigir a juntada de certiddo de Registro
Imobilidrio para comprovar o nome da pessoa em que se
acha matriculado o imével, bem como para identificar seus
confrontantes, ou certiddo negativa de registro, quando se
tratar de imével néo transcrito. [...].

A auséncia de franscrigdo do imével, como & se expds, ndo
¢ empecilho & declaragéo de usucapido e, ndo se sabendo
quem é o dono, por impossibilidade de localizar, positiva ou
negativamente, a transcricéo no cartério do foro da situagdo
do bem é o caso de considerar-se o réu como desconhecido
ou incerto, operando-se a sua citagdo por edital, nos termos
dos arts. 231, n° 1, e 942, n° Il, 2° parte. [...] O que ndo é
correto nem razodvel é indeferir liminarmente a pretensdo do
usucapiente somentfe porque ndo tem ele (nem o préprio
Registro PUblico) como identificar a pessoa em cujo nome
eventualmente esteja franscrito o imével usucapiendo
(THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito proces-
sual civil. 16. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, v. 3, p. 207
e 210).
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Nesse sentido:

Acdo de usucapido. Certiddo negativa expedida pelo
Cartério de Registro de Iméveis. Extingéo do processo por
caréncia de acdo. Impossibilidade. - A certiddo negativa de
registro - documento que atesta a auséncia de proprietario
do imével pesquisado - ndo impede o prosseguimento da
ag@o de usucapido. Isso porque o referido documento tem a
funcéo de instruir o processo, a fim de se averiguar a pre-
senca dos requisitos necessdrios & configuragdo do usu-
capido (TIMG, 13% Cémara Civel, Apelagdo Civel n°
2.0000.00.517852-5/000, Comarca de Lagoa da Prata,
Relator: Des. Elpidio Donizetti, DJ de 15.09.2006).

Processual civil. Acdo de usucapido. Inteligéncia do art. 942
do CPC. Certidao negativa do CRI. Preenchimento. Sentenca
cassada. O autor, expondo na peticdo inicial o fundamento
do pedido e juntando planta do imével, requererd a citacdo
daquele em cujo nome estiver registrado o imével usucapi-
endo, bem como dos confinantes e, por edital, dos réus em
lugar incerto e dos eventuais interessados. Tratando-se de
réus incertos e desconhecidos deve ser possibilitada a
citagdo por edital (TIMG, Apelagdo Civel n°
2.0000.00.514601-6/000, Comarca de Lagoa da Prata,
Relator Desembargador Anténio Sérvulo, julgado em
28.09.2005).

Portanto, deve ser considerada hdbil para instruir o
processo a certiddo negativa do Servico de Registro de
Imoveis, £.18/24, determinando-se, via de consequéncia,
o prosseguimento regular do feito, eis que a certidao
negativa de registro ndo tem o conddo de obstar a mar-
cha da acéo de usucapido, afastando-se a caréncia de
acdo, visto que restou comprovada a inexisténcia de pro-
prietério do imével.

Em face de tais consideracées, recurso provido
para cassar a sentenca proferida em primeira insténcia,
determinando o retorno dos autos ao juizo singular para
seu regular processamento.

Custas, ao final.

Votaram ole,ocordo com o Relato; os DESEMBAR-
GADORES MAURILIO GABRIEL e ANTONIO BISPO.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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